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FOI PREPARADO POR 
PESQUISADORES BRASILEIROS 
DE DIVERSAS ÁREAS DO 
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PRIMEIRA INFÂNCIA.



O NÚCLEO CIÊNCIA PELA INFÂNCIA (NCPI) é uma iniciativa colaborativa que produz, 
traduz e dissemina conhecimento científico sobre o desenvolvimento na primeira 
infância, com o intuito de fortalecer e qualificar programas e políticas públicas que 
impactem positivamente crianças brasileiras em situação de vulnerabilidade social.

O NCPI é composto por sete organizações: Fundação Bernard van Leer, Center  
on the Developing Child e David Rockefeller Center for Latin American Studies, ambos 
da Universidade de Harvard, Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, Insper, Faculdade  
de Medicina da Universidade de São Paulo e Porticus América Latina.

O NCPI atua por meio de sete iniciativas principais. São elas:

COMITÊ CIENTÍFICO, grupo multidisciplinar de 
pesquisadores que visa levar o conhecimento científico 
sobre o desenvolvimento na primeira infância para 
tomadores de decisão em geral, transcendendo qualquer 
divisão partidária. Comprometido com uma abordagem 
fundamentada em evidências, o comitê pretende construir 
uma base de conhecimento para a sociedade que reconheça 
a responsabilidade compartilhada da família, da comunidade, 
da iniciativa privada, da sociedade civil e do governo  
na promoção do bem-estar das crianças de 0 a 6 anos.

ILAB PRIMEIRA INFÂNCIA, um laboratório de inovação 
social para criar e testar soluções capazes de transformar 
a vida de crianças em situação de vulnerabilidade. Apoia 
o desenvolvimento de soluções embasadas pela ciência
e com potencial de serem aplicadas em escala.

CURSO ON-LINE “CIÊNCIA E IMPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS NA PRIMEIRA INFÂNCIA”: a 
formação apresenta componentes e metodologias para  
que os participantes sejam capazes de aprimorar, em  
seus territórios e esferas de atuação, a implementação  
de políticas públicas pautadas em evidências e com foco 
no desenvolvimento saudável da primeira infância.

PROGRAMA DE LIDERANÇA EXECUTIVA EM 
DESENVOLVIMENTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA, uma 
formação que busca sensibilizar, capacitar e mobilizar 

os formuladores de políticas públicas, gestores 
públicos e líderes da sociedade para atuarem pelo 
pleno desenvolvimento da primeira infância.

SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA PRIMEIRA INFÂNCIA, um evento que reúne 
palestrantes brasileiros e internacionais para discutir 
assuntos e práticas prioritárias para o desenvolvimento 
de políticas e programas voltados para o 
desenvolvimento das crianças até os 6 anos.

CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA APLICADA À 
PRIMEIRA INFÂNCIA (CPAPI): um centro multidisciplinar 
que visa realizar pesquisas científicas sobre o 
desenvolvimento da primeira infância, transferir as 
tecnologias geradas nas pesquisas para parceiros do setor 
público e disseminar para a sociedade os conhecimentos 
adquiridos. Essa iniciativa está vinculada à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp).

PRÊMIO CIÊNCIA PELA PRIMEIRA INFÂNCIA: 
premiação com o objetivo de valorizar a ciência, 
identificar e reconhecer pesquisadoras e pesquisadores 
que tenham realizado estudos com foco em temáticas 
de primeira infância, a fim de promover a disseminação 
do conhecimento científico produzido visando apoiar 
a formulação ou qualificação de políticas públicas em 
primeira infância no Brasil. 
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SOBRE OS AUTORES

O Comitê Científico do Núcleo Ciência Pela Infância é 
composto por pesquisadores brasileiros de diferentes 
áreas, como medicina, enfermagem, neurociência, 
psicologia, economia, políticas públicas e educação.

O objetivo principal do trabalho desse grupo é 
identificar temas-chave que possuem maior impacto 
sobre o desenvolvimento integral infantil e, assim, 
sintetizar, analisar e produzir conhecimento científico 
que contribua com a formulação, o fomento e a 
melhoria de programas e políticas a favor da criança.

Seus membros buscam a promoção de uma agenda 
nacional de pesquisas que atenda às áreas pouco 
ou nada exploradas no país. Pesquisadores que 
não integram o Núcleo Ciência Pela Infância são 
esporadicamente convidados a escrever sobre suas 
áreas de conhecimento, como é o caso deste nono 
working paper, que trata dos impactos da desigualdade 
socioeconômica, educacional e em saúde na primeira 
infância. Ele foi elaborado por três pesquisadores:

Bruno Kawaoka Komatsu
Doutor e mestre em teoria econômica pela Faculdade 
de Economia, Administração e Contabilidade da 
Universidade de São Paulo (USP) e graduado em 
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Educação em Saúde pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) e em Gestão da Política Nacional 
de Alimentação e Nutrição pela Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz). Foi pesquisadora visitante no Departamento 
de Pediatria da Universidade de Stanford.

Tiago Lisboa Bartholo
Doutor em educação pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ) e professor do programa de pós-
-graduação em educação da Universidade Federal do
Rio de Janeiro (PPGE-UFRJ) e do Colégio de Aplicação
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (CAp-UFRJ).
Foi pesquisador visitante na Universidade de Durham,
da Universidade de Birmingham e na Universidade de
León. É membro dos grupos de pesquisa cadastrados
no CNPq “Laboratório de Pesquisa em Oportunidades
Educacionais” da UFRJ e “Educação e Infância: políti-
cas e práticas” da Fundação Carlos Chagas.
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Políticas 
de acesso 
à saúde

Acesso à creche 
e pré-escola 
de qualidade 
e busca ativa 
escolar

Políticas  
de transferência 
de renda

MELHORES CONDIÇÕES 
DE SAÚDE, QUALIDADE DE VIDA, 

RENDA E ESCOLARIDADE 
NA VIDA ADULTA

Sociedade com mais 
equidade e menor 

criminalidade

Como as políticas públicas podem reduzir o impacto  
das desigualdades de oportunidades na primeira infância?

$

DESIGUALDADES NA  PRIMEIRA INFÂNCIA

TIPOS DE DESIGUALDADES

DESIGUALDADES CAUSAM  
IMPACTOS POR GERAÇÕES
AS DESIGUALDADES SOCIOECONÔMICAS, EDUCACIONAIS E DE SAÚDE DO PAÍS 

AFETAM O PLENO DESENVOLVIMENTO DE MILHÕES DE CRIANÇAS NO BRASIL  

COM EFEITOS QUE PODEM DURAR POR GERAÇÕES. 

RAIO-X 

As crianças com menos oportunidades para o seu pleno desenvolvimento necessitam 
de políticas públicas que reduzam as desigualdades e ofereçam apoios sólidos 

para que elas prosperem e atinjam todo o seu potencial quando adultas.

$ DESIGUALDADES 
SOCIOECONÔMICAS 

DESIGUALDADES 
EDUCACIONAIS 

DESIGUALDADES 
DE SAÚDE 

! !!

NASCIMENTO VIDA ADULTAINFÂNCIA
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RAIO-X  |  Impactos da desigualdade na primeira infância

▶ Abuso
▶ Desnutrição
▶ Negligência

de cuidadores
▶ Hospitalizações
▶ Estresse familiar
▶ Doenças

preveníveis

▶ Aprendizagem
▶ Desenvolvimento

emocional
▶ Desenvolvimento

cognitivo
▶ Desenvolvimento

da linguagem
▶ Estimulação

da criança*

DESIGUALDADES SOCIOECONÔMICAS

AUMENTO REDUÇÃO

2,3 
MILHÕES 

DE CRIANÇAS 
BRASILEIRAS  

de 0 a 6 anos vivem 
hoje em domicílios 

sem renda suficiente 
para suprir suas 
necessidades 

básicas de 
alimentos2

1 EM CADA 3
moradias com 

crianças pequenas 
no Brasil enfrenta 

uma situação 
de insegurança 

alimentar1

INSEGURANÇA 
ALIMENTAR
A proporção de 
domicílios brasileiros 
vivendo em insegurança 
alimentar, ou seja, a 
família não sabe se 
terá acesso à comida 
num futuro próximo, 
mais que dobrou1 nos 
últimos nove anos: 

Domicílios com crianças 
menores de 5 anos com 
insegurança alimentar3, 
de acordo com raça/cor:

FONTES: (1) II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil divulgados em 2022 pela Rede Brasileira  
de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN). (2) PNADC/IBGE; Rocha, Franco e IETS (s.d.); IPCA/IBGE.  
(3) Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (Enani) realizado em 2019.

(*) Como brincar e conversar com ela.

2013

2015

2020

2021/2022
58,9 %

22,9 %

Preta 58,3 %

51,2 %

40 %

Parda

Branca

36,7 %

55,2 %

As crianças 
pretas e pardas 

são as mais 
afetadas pela 
insegurança 

alimentar

PREJUÍZOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL

POLÍTICAS 
PÚBLICAS 
RECOMENDADAS 
COM BASE EM 
EVIDÊNCIAS

Implementar programas 
de transferência de renda 
condicional como o Bolsa 
Família e similares$

https://pesquisassan.net.br/2o-inquerito-nacional-sobre-inseguranca-alimentar-no-contexto-da-pandemia-da-covid-19-no-brasil/
https://enani.nutricao.ufrj.br/
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ESCOLA DE
EDUCAÇÃO INFANTIL

DESIGUALDADES EDUCACIONAIS

450 
MIL CRIANÇAS
podem estar fora  

do sistema 
formal de 
pré-escola3

PANDEMIA E 
SEUS EFEITOS
A educação 
infantil foi a etapa 
mais afetada da 
educação básica 
na cobertura 
escolar1.

QUEDAS DE MATRÍCULA
Após a pandemia,  
a redução de matrículas 
foi maior na creche  
e na pré-escola,  
as duas etapas da 
educação infantil1

Utilizar ferramentas para 
identificar demandas por 
novas vagas na creche e 
na pré-escola e ampliar 
a oferta para essas duas 
etapas, monitorando a 

qualidade do ensino

Implementar programas de 
busca ativa e de monitoramento 
regular das taxas de matrícula 
para acompanhar a retomada  

da cobertura da creche e  
pré-escola em diferentes  

regiões do país

Formular estratégias para 
recuperar o aprendizado e 
reduzir as desigualdades 

nos anos iniciais do ensino 
fundamental

POLÍTICAS PÚBLICAS RECOMENDADAS COM BASE EM EVIDÊNCIAS

Norte e 
Nordeste:
menores 
taxas

Sudeste 
e Sul: 
maiores 
taxas

Apenas 26%  
das crianças 
mais pobres  
de 0 a 3 anos
estão na creche.  
Esse número salta  
para 55%, considerando 
aquelas de maior renda2.

O ACESSO À PRÉ-ESCOLA 
É DESIGUAL NO BRASIL
As regiões do Norte 
e Nordeste tem as menores 
taxas de matrícula na pré-escola. 
O Sudeste e Sul, que apresentam 
as maiores taxas, ainda não 
chegam à totalidade de 
100% de cobertura1.

▶ Aprendizado
▶ Desenvolvimento

motor
▶ Desenvolvimento

socioemocional
▶ Desenvolvimento

cognitivo

REDUÇÃO

PREJUÍZOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL

ESCOLA DE
EDUCAÇÃO INFANTIL

ESCOLA DE
EDUCAÇÃO INFANTIL

FONTES: (1) Censo Escolar - INEP/MEC/IBGE. (2) Fundação Maria Cecília Souto Vidigal. Desafios do acesso à creche no Brasil: subsídios para o debate, 2020b.  
(3) Dados inéditos elaborados para esta publicação, que comparam as taxas de cobertura aferidas utilizando os dados da PNAD e do Censo Escolar (2011 a 2021).

https://www.fmcsv.org.br/pt-BR/biblioteca/desafio-acesso-creche-brasil
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PREJUÍZOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL

78% DAS MULHERES
de baixa escolaridade não 
realizaram o número mínimo
de consultas de pré-natal3

Região 
Norte

Poliomielite           Tríplice viral

2015 2020

Região 
Nordeste

MÉDIA 
NACIONAL

MÉDIA  
DE PAÍSES 
DESENVOL-
VIDOS

16,9

98,3%

79,9%

76,1%

62,8%

15,3

3,0

13,3

Para cada 
1.000 nascidos 
vivos

(sarampo, 
caxumba  
e rubéola)

COBERTURA 
VACINAL
A cobertura 
vacinal no país 
vem caindo 
de maneira 
preocupante 
nos últimos 
anos, deixando 
especialmente  
a população 
infantil mais 
vulnerável a 
doenças que 
apresentam 
maior chance 
de causar 
sequelas  
e mortes2.

MORTALIDADE 
INFANTIL
Dados recentes 
apontaram que 
disparidades 
regionais 
importantes 
ainda 
permanecem. 
Entre 2017 e 2019, 
Norte e Nordeste 
apresentaram 
as maiores 
médias1.

DESIGUALDADES EM SAÚDE

▶ Obesidade
▶ Hospitalizações

evitáveis
▶ Desnutrição
▶ Doenças

preveníveis
com vacina

▶ Aprendizagem
▶ Crescimento e

desenvolvimento: 
› cognitivo
› motor
› social
› emocional

AUMENTO REDUÇÃO

Ampliar a Estratégia 
Saúde da Família (ESF), 

que permitiu aumento do 
acesso de famílias de  
baixa renda à atenção 

primária, principal porta  
de entrada do SUS

Intensificar ações para 
aumentar a cobertura 
da vacinação com foco 

em primeira infância

Investir em ações e políticas 
intersetoriais (envolvendo 

várias áreas do governo), como 
saneamento básico, moradia 
com infraestrutura e água de 
qualidade, para garantir boas 
condições de vida às crianças

POLÍTICAS PÚBLICAS RECOMENDADAS COM BASE EM EVIDÊNCIAS

FONTES: (1) Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Análise em Saúde e Vigilância das Doenças Não Transmissíveis 
(2021). (2) Datasus (Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI/CGPNI/DEIDT/SVS/MS). (3) IBGE. Pesquisa nacional de saúde: 
2019/ciclos de vida (2021).
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INTRODUÇÃO

01
ESTE ESTUDO ABORDA 
A EVOLUÇÃO DE INDICADORES 
SOCIOECONÔMICOS, 
EDUCACIONAIS E DE SAÚDE 
RELEVANTES PARA O CONTEXTO 
DA PRIMEIRA INFÂNCIA NO BRASIL, 
DESTACANDO O AUMENTO DE 
DESIGUALDADES REGIONAIS, 
RACIAIS E SOCIAIS NOS ÚLTIMOS 
ANOS. O TEXTO TAMBÉM APONTA 
AVANÇOS NECESSÁRIOS NAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A 
PROMOÇÃO DA EQUIDADE NA 
PRIMEIRA INFÂNCIA.
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RETORNO A UM PASSADO DESIGUAL

A primeira infância – período que vai do nascimento aos 6 anos de idade 

– é uma etapa crucial do ciclo da vida, em que os padrões de desenvolvimento

físico, emocional, intelectual e social da criança são constituídos. 1,2 Apesar de

esses elementos serem também influenciados por processos estabelecidos

em estágios subsequentes, o que ocorre na infância poderá trazer não só

consequências imediatas como impactar a saúde e o bem-estar ao longo

de toda a vida do indivíduo.

Em países com baixa e média rendas nacionais per capita (menos de US$ 13,2 

por habitante por ano), crianças de famílias com menor poder aquisitivo sofrem 

o impacto persistente da pobreza e apresentam maiores riscos de mortalidade

infantil, desnutrição crônica, atraso no desenvolvimento, baixa escolaridade e

gravidez na adolescência, em comparação com as de famílias mais ricas. 3

O Brasil ainda é um dos países com a maior desigualdade de renda 

do mundo. Esse problema pode privar muitas crianças de seus direitos 

fundamentais, limitar a capacidade de usufruí-los e restringir seus 

potenciais de desenvolvimento. 

A renda, entretanto, não é o único fator limitante. As experiências na infância 

são marcadas por desigualdades associadas à raça/cor, gênero, local de 

moradia, região de origem, religião e outros fatores e contextos em que as 

crianças nascem e vivem. Essas diferenças se refletem nas condições de vida, 

relacionadas ao saneamento básico, tipo de moradia, exposição à poluição, 

assim como nas oportunidades de acesso e utilização de serviços de saúde, 

educação, assistência social, entre outras.
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Este documento aborda as desigualdades socioeconômicas, educacionais 

e de saúde e seus impactos no desenvolvimento integral de crianças de 0 a 6 

anos, bem como aponta caminhos necessários para ações e políticas públicas 

que visem promover a equidade na primeira infância. 

O estudo apresenta e analisa a evolução dos principais indicadores que 

medem as diferenças entre as famílias com crianças pequenas ao longo 

do tempo. Eles mostram que, nos últimos anos, o Brasil teve retrocessos 

significativos, muitas vezes retornando a um cenário parecido com o do início 

dos anos 2000.

Na educação, avanços que já haviam sido conquistados também deram lugar 

a recuos impactantes. Apenas 26% das crianças mais pobres de 0 a 3 anos de 

idade estão na creche e houve quedas abruptas de matrícula nessa etapa da 

educação infantil. 5 Considerando os pré-escolares, aproximadamente 450 mil 

crianças podem não estar recebendo ensino formal. Esses são cálculos inéditos, 

produzidos para essa publicação, que comparam as taxas de cobertura aferidas 

utilizando os dados da PNAD6 e do Censo Escolar.7

No Programa Mais Médicos, a saída de profissionais de alguns municípios sem 

sua devida substituição, foi responsável por um aumento de até 58% na mortali-

dade de crianças menores de 5 anos, enquanto nas cidades em que a quantidade 

de médicos se manteve estável, o número de mortes seguiu em queda. 8

Além de apresentar as mudanças dos indicadores socioeconômicos, de 

educação e saúde, este estudo traça uma análise das políticas e dos programas 

que contribuíram para que as disparidades sociais entre grupos e indivíduos 

persistissem ou fossem reduzidas. E, com base nessa análise, o documento traz 

recomendações das iniciativas que demonstraram resultados positivos. 

Assim, pretende-se apresentar as principais situações que demandam a 

atenção de gestores públicos de diferentes níveis − federal, estadual e municipal 

−, além de sugerir ações prioritárias que devem ser implementadas para 

minimizar o quadro atual de desigualdades nas várias dimensões que afetam 

a vida de crianças de 0 a 6 anos e suas famílias no Brasil. 

Segundo dados coletados em 2021, 11% das crianças de 0 a 6 anos 
(2,3 milhões) ainda vivem em domicílios sem renda suficiente para 
suprir as necessidades de calorias diárias, um percentual que se 
aproxima dos 13,5% observados em 2001.4

02
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DESIGUALDADES 
SOCIOECONÔMICAS 
E A PRIMEIRA 
INFÂNCIA

02
ESTE CAPÍTULO DESCREVE A 
TRAJETÓRIA DAS DIFERENÇAS 
DE RENDA NO BRASIL, COM FOCO 
NOS DOMICÍLIOS COM CRIANÇAS 
DE 0 A 6 ANOS, E APONTA ALGUNS 
CAMINHOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
CAPAZES DE MELHORAR OS 
INDICADORES AQUI EXPOSTOS.
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ENTENDA OS 
CONCEITOS!
Índice de Gini: este 
indicador é uma 
forma de medir a 
desigualdade de 
renda, posse de terras, 
educação ou outras 
características. Ele 
resume a informação 
em um valor entre 0 
e 1. O índice de Gini é 
igual a 0 quando todas 
as pessoas ou famílias 
têm exatamente 
a mesma renda, 
uma situação de 
igualdade completa. 
O índice é igual a 1 na 
situação de completa 
desigualdade, quando 
uma pessoa ou a 
família tem toda 
a renda do país e 
todas as outras têm 
uma renda igual a 
zero. Ou seja, quanto 
mais o indicador se 
aproxima de 1, maior é 
a desigualdade.

EFEITOS DA DESIGUALDADE NAS CRIANÇAS 

PODEM CONTINUAR POR GERAÇÕES

No ano de 2020, o Brasil estava entre os países com as maiores inequidades 

de renda do mundo. Em uma lista de 158 países com alguma informação 

sobre o índice de Gini (veja box a seguir) da renda domiciliar per capita 

disponível entre 2008 e 2020, o Brasil aparece na 16ª posição, próximo de 

outros países latino-americanos e de países da África subsaariana. 9

Após sucessivas recessões no Brasil, a pandemia da Covid-19 veio agravar 

ainda mais a situação da economia, cujo crescimento já estava em níveis 

abaixo dos anos 1980, período que os estudiosos chamam frequentemente 

de “década perdida”. 10

Esse contexto afeta diretamente famílias com crianças pequenas, que são 

especialmente sensíveis a choques negativos de renda. 11 Durante a primeira 

infância, elas passam por um período sensível de desenvolvimento cerebral, 

em que são vulneráveis a fatores ambientais como estresse familiar, 

violência doméstica e má nutrição.

Crianças pequenas em situação de pobreza extrema estão  
mais expostas a fatores adversos para o seu desenvolvimento. 

Eles incluem o estresse familiar, o abuso ou negligência dos cuidadores, a 

insegurança alimentar, ou seja, a falta de acesso a alimentos, a exposição 

à violência e a falta de estimulação da criança, como brincar, dar afeto e 

conversar com ela. Pesquisas mostram que, quanto maior é a escolaridade 

das mães, maior é a proteção contra esses fatores. 12,13

As crianças que vivem em situação de pobreza têm também maior 

probabilidade de enfrentar fatores estressores de forma cumulativa, ou seja, 

elas podem estar expostas a condições inadequadas ao longo do tempo, 

situação que traz efeitos especialmente negativos sobre a primeira infância12,13. 

Isso significa que crianças que passaram por essas adversidades tendem 

a se desenvolver de maneira diferente de outras que não as vivenciaram, 

com impactos de longo prazo e que continuam na geração seguinte.12,13,14,15,16

Por outro lado, o cérebro das crianças pequenas possui alta capacidade 

de se recuperar por meio de intervenções específicas.17 Nesse sentido, 
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Renda domiciliar per 
capita: é o total de 
rendimentos de todas 
as pessoas em um 
domicílio, dividido pelo 
total de pessoas que 
vivem nele.
Renda do trabalho 
per capita: é a soma 
dos rendimentos 
provenientes somente 
do trabalho de um 
domicílio, dividida pelo 
número de pessoas 
que vivem nele.

iniciativas ainda na primeira infância têm gerado efeitos positivos de longo 

prazo sobre o salário na fase adulta, aprendizagem, habilidades emocionais 

e sociais, redução da violência, depressão e o crescimento físico (ganho 

de peso e de altura) na geração seguinte.12 Além disso, a literatura tem 

mostrado que políticas de transferência de renda condicional, ou seja, 

atreladas a condições como frequentar a pré-escola, têm efeitos positivos 

sobre o desenvolvimento infantil em países com perfil econômico similar 

ao do Brasil. Entre esses benefícios estão melhorias na nutrição e no 

crescimento da criança, redução da mortalidade e de morbidade severa, ou 

seja, do aparecimento de doenças graves.18 

Com o baixo crescimento econômico dos últimos dez anos e a recessão 

decorrente da pandemia da Covid-19, como estão as condições de renda 

das famílias com crianças pequenas? Com quais condições de mercado de 

trabalho elas tiveram que lidar nesse período?

Esse capítulo procura responder a essas perguntas apresentando a evolução 

de indicadores essenciais como o índice de Gini, a renda domiciliar per 

capita e a renda do trabalho per capita (veja box explicativo ao lado), 

sempre com foco nos domicílios com crianças pequenas de 0 a 6 anos. 

A seção propõe ainda alguns caminhos de políticas públicas capazes de 

melhorar os indicadores aqui expostos.

RENDA DE FAMÍLIAS COM CRIANÇAS PEQUENAS É INDICADOR 

IMPORTANTE PARA MEDIR DESIGUALDADES

No início dos anos 2000, o Brasil era um país desigual. Ao longo da década, 

até 2011, as duas rendas, domiciliar e do trabalho, principalmente entre 

os mais pobres, começam a aumentar acima da média da população19 

em todas as regiões brasileiras. Isso se deve, principalmente, ao bom 

desempenho do mercado de trabalho e ao crescimento do salário mínimo 

e dos programas federais de transferência de renda.20,21

A partir de 2011, a desigualdade de renda volta a subir até retornar, em 2019, 

a níveis de meados dos anos 2000. Entre 2019 e 2020 há uma melhora do 

índice de Gini, explicada principalmente pelo Auxílio Emergencial22, criado 

para mitigar a redução da renda devida ao isolamento social e ao lockdown 

impostos pela pandemia da Covid-19 (veja quadro na página seguinte). 

No entanto, esses indicadores tornam a aumentar em 2021.
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Como os rendimentos do trabalho compõem parte relevante da renda total 

dos domicílios23, as mudanças no mercado de trabalho são importantes para 

explicar o aumento da desigualdade. Entre 2014 e 2019, essas alterações 

afetaram a distribuição da renda. Em outras palavras, os rendimentos dos 

empregadores – mais concentrados em menos pessoas – aumentaram mais 

do que a renda dos empregados – que é mais espalhada pela população.23 

Além disso, as rendas de aposentadorias e pensões também ficaram mais 

concentradas em menos famílias.23

ENTENDA O AUXÍLIO 
EMERGENCIAL (AE)
Foi um programa 
temporário de 
transferência federal 
de renda criado para 
mitigar a redução 
da renda devida ao 
isolamento social e ao 
lockdown impostos 
pela pandemia da 
Covid-19. Ele foi 
instituído em 2 de 
abril de 2020 com 
um recurso de 
R$ 29 bilhões dos 
Ministérios da Saúde 
e da Cidadania e 
tinha como público-
alvo os trabalhadores 
informais e 
desempregados 
que atendiam a 
determinados critérios. 
O benefício mensal 
foi inicialmente de 
R$ 600,00 e poderia 
ser concedido a até 
duas pessoas de 
uma mesma família. 
Famílias cuja pessoa 
responsável era 
uma mulher solteira 
poderiam receber 
o benefício com o
valor dobrado. A 
Medida Provisória
que instituiu o AE
previa pagamentos
durante três meses,
mas medidas
provisórias adicionais
estenderam o prazo
dos pagamentos até
2021. Em setembro
de 2020, os valores
dos benefícios foram
reduzidos à metade
(R$ 300,00) e foram
introduzidas regras
mais rígidas para
seu recebimento.
Em 2021, o governo
pagou quatro
parcelas e os valores
foram novamente
alterados, para R$
250,00 e R$ 375,00
no caso de mulheres
que lideravam suas
famílias e R$ 175,00
para pessoas que
viviam sozinhas.
Clique aqui para mais
detalhes sobre os
critérios de seleção de 
beneficiários.

Especificamente entre 2019 e 2020, na 
recessão gerada pela pandemia, as pessoas 
de baixa e média renda perderam suas 
ocupações.24 Isso fez com que a concentração 
de renda aumentasse, especialmente entre os 
empregadores e os autônomos.22

Em 2021, com momentos de desaceleração da pandemia, a taxa de 

ocupação volta a crescer. No entanto, a maioria dos trabalhos são informais 

e, portanto, pagam menos.

TAXAS DE INATIVIDADE E DE DESEMPREGO 

AO LONGO DOS ANOS

Os movimentos do mercado de trabalho têm bastante influência sobre 

esses dois índices. Para analisar essas alterações ao longo das décadas, é 

preciso observar as taxas de inatividade e de desemprego em domicílios 

com crianças de 0 a 6 anos de idade. O primeiro indicador representa 

a proporção de pessoas com 14 anos ou mais que não trabalham nem 

procuraram emprego, incluindo estudantes, indivíduos que realizam 

somente tarefas domésticas em suas casas e aposentados, mas também 

aqueles que gostariam de trabalhar, mas que não procuraram ocupação 

porque não têm esperança de encontrá-la (desemprego oculto pelo 

desalento). Outro índice que pode apresentar a evolução da desigualdade 

é a taxa de desemprego.

Destaca-se a seguir a trajetória desses dois indicadores ao longo das duas 

últimas décadas, levando-se em conta o contexto nacional, o nível de 

escolaridade, a raça/cor e a região do país.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/servicos/auxilio-emergencial/auxilio-emergencial-2020


19Impactos da desigualdade na primeira infância

Taxa de inatividade entre pessoas de domicílios 

com crianças de 0 a 6 anos de idade

Percentual das pessoas inativas com crianças de 0 a 6 anos aumentou 

muito durante a pandemia, principalmente entre os menos 

escolarizados, negros, indígenas e residentes no Nordeste

Análise: depois de anos de 
quedas, a taxa de inatividade 
volta a aumentar em 2020 
devido à recessão provocada 
pela pandemia, que levou 
os que estavam ocupados 
com algum trabalho direto 
para a inatividade. A redução 
da atividade econômica e 
os rendimentos do Auxílio 
Emergencial são alguns dos 
fatores que explicam essa 
trajetória para a inatividade. A 
taxa voltou a declinar em 2021.

Análise: desde 2001, a 
inatividade é maior entre os 
menos escolarizados (35,5%) 
em comparação com os 
que completaram o ensino 
médio (27,7%), mas em 2021 
ela alcança o valor de 40%, 
enquanto nos domicílios com 
pessoas que completaram o 
ensino médio ela diminuiu 
para 24,3%. 

INATIVIDADE - QUADRO NACIONAL

INATIVIDADE POR ESCOLARIDADE 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)/IBGE;  
Rocha, Franco e IETS (s.d.)

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)/IBGE;  
Rocha, Franco e IETS (s.d.)
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Análise: em 2001, o 
indicador era de 35,6% entre 
pessoas negras e indígenas 
responsáveis pelo domicílio, 
maior do que o índice entre 
os brancos e amarelos, de 
32,3%. A partir de então, ele 
sofre sucessivas quedas. 
Em 2021, esse indicador 
saltou para 34%, valor bem 
próximo do de 20 anos 
atrás, enquanto no grupo 
dos brancos e amarelos 
ele se reduziu para valores 
próximos a 25%.

INATIVIDADE POR RAÇA/COR

INATIVIDADE POR REGIÕES DO BRASIL

Análise: em 2001, as taxas 
de inatividade eram maiores 
nas regiões Norte (37,4%) 
e Nordeste, e menores na 
região Sul (30,2%), com uma 
diferença de 7,2 pontos 
percentuais entre a maior 
e a menor taxa. Em 2021, 
o indicador chega a 39,9%
na região Nordeste a 25,2%
na região Sul. Ou seja: o
Brasil apresentou maior
desigualdade regional.

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)/IBGE;  
Rocha, Franco e IETS (s.d.)

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)/IBGE;  
Rocha, Franco e IETS (s.d.)
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Análise: entre 2001 e 2011, 
observa-se uma redução do 
desemprego de 10,3% para 
8,1%, porém essa tendência 
se inverte entre 2011 e 2016, 
chegando a 12,6%. Com a 
pandemia, em 2020 a taxa 
salta para 15,1% e vai a 13% 
em 2021.

Análise: as diferenças entre 
os grupos mais e menos 
escolarizados dobraram ao 
longo de duas décadas. Em 
2001, a taxa era de 10,9% 
entre os que não tinham 
completado o ensino médio 
e 7,6% entre aqueles que 
tinham finalizado essa etapa. 
Em 2020, a diferença entre 
esses dois grupos aumenta 
para 8 pontos percentuais, e 
em 2021 se reduz um pouco, 
para 6 pontos percentuais.

DESEMPREGO - QUADRO NACIONAL

DESEMPREGO POR ESCOLARIDADE

Fonte: PNADC/IBGE; Rocha, Franco e IETS (s.d.); IPCA/IBGE

Fonte: PNADC/IBGE; Rocha, Franco e IETS (s.d.); IPCA/IBGE

Taxa de desemprego entre pessoas de domicílios 

com crianças de 0 a 6 anos de idade

Em 2021, o desemprego alcançou 13% entre pessoas em domicílios 

com crianças pequenas e foi maior entre os menos escolarizados, 

negros e indígenas e moradores da região Nordeste
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MILHÕES 
DE CRIANÇAS 
BRASILEIRAS 
de 0 a 6 anos vivem hoje 
em domicílios sem renda 
suficiente para suprir suas 
necessidades básicas 
de alimentos

Isto representa 
o equivalente 
a 10% das crianças 
brasileiras, ou

1 EM CADA 10
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Análise: aqui também se 
observa um aprofundamento 
das desigualdades entre 
os grupos. Em 2001, o 
desemprego entre as 
pessoas negras ou indígenas 
responsáveis por domicílios 
com crianças pequenas era 
de 11,6%; em comparação, 
a taxa era de 8,9% entre 
os brancos e amarelos, 
uma diferença de 3 pontos 
percentuais. Em 2020, 
essa diferença dobra para 
6 pontos percentuais e se 
estabiliza em 5% em 2021.

Análise: as diferenças entre 
as regiões em relação à taxa 
de desemprego também 
aumentaram. Em 2001, o 
índice era de 11,7% na região 
Sudeste e 7,4% na Sul. Entre 
2011 e 2016, o indicador cresce 
mais na região Nordeste. 
Até que, em 2020, a variação 
entre a maior e a menor 
taxa se amplia. Enquanto 
no Nordeste o desemprego 
chega a 17% entre as famílias 
com crianças pequenas, no 
Sul ele se mantém em 7,4%.

DESEMPREGO POR RAÇA/COR

DESEMPREGO POR REGIÕES DO BRASIL

Fonte: PNADC/IBGE; Rocha, Franco e IETS (s.d.); IPCA/IBGE.

5%

7%

9%

11%

13%

17%

15%

2001 2006 2011 2016 2021

Brancos e Amarelos Negros e Indígenas

5%

10%

15%

20%

2001 2006 2011 2016 2021

Norte Centro-OesteNordeste SulSudeste

Fonte: PNADC/IBGE; Rocha, Franco e IETS (s.d.); IPCA/IBGE



2,3
MILHÕES 
DE CRIANÇAS 
BRASILEIRAS 
de 0 a 6 anos vivem hoje 
em domicílios sem renda 
suficiente para suprir suas 
necessidades básicas 
de alimentos

Isto representa 
o equivalente
a 10% das crianças 
brasileiras, ou

1 EM CADA 10

23Impactos da desigualdade na primeira infância

As mudanças no mercado de trabalho e na distribuição de renda das 

famílias podem levá-las à pobreza e à sua versão extrema. A pobreza 

extrema representa a situação em que o domicílio não possui renda per 

capita suficiente para obter a quantidade mínima recomendada de calorias 

necessárias, ou seja, de alimentos, para seus membros.25 

De forma preocupante, há um percentual significativo de 
pessoas em famílias com crianças que não têm renda suficiente 
para consumir a quantidade de calorias diárias recomendada, 
e esse número não diminui desde meados da década de 2000.

Este estudo analisou ainda a proporção de pessoas extremamente pobres 

em domicílios com crianças de 0 a 6 anos de idade considerando diversos 

recortes, como contexto nacional, escolaridade, raça/cor e região do país.

As principais conclusões são apresentadas a seguir.

Pobreza extrema entre pessoas de domicílios com crianças 

de 0 a 6 anos de idade

11% das crianças de 0 a 6 anos (2,3 milhões) ainda vivem em domicílios 

sem renda suficiente para suprir suas necessidades diárias de calorias

FONTE: Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil divulgados 
em 2022 pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSA).

 PANORAMA ATUAL DA INSEGURANÇA ALIMENTAR
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Análise: as desigualdades 
entre grupos mais e menos 
escolarizados aumentaram. 
Em 2001, a incidência de 
pobreza extrema era muito 
maior entre os menos 
escolarizados. Em 2020, ela 
cai e as diferenças entre os 
grupos com mais e menos 
escolaridade diminuem. No 
entanto, em 2021, a pobreza 
extrema aumenta entre 
os que não completaram 
o ensino médio e alcança
15%. No grupo com maior
escolaridade, por sua vez,
ela não chega a 6%.

Análise: Em 2001, a diferença 
entre as taxas de pobreza 
extrema das regiões Nordeste 
(23,7%) e Sul (6,5%) era de 
17,2 pontos percentuais. 
Em 2014 ela diminui, mas, 
em 2021, a variação entre 
as regiões se amplia, e a 
pobreza chega perto de 20% 
no Nordeste novamente. É 
possível que as diferenças 
de evolução do mercado 
de trabalho expliquem, em 
parte, as discrepâncias entre 
regiões em relação à pobreza 
extrema ao longo do tempo.

POBREZA POR ESCOLARIDADE 

POBREZA POR REGIÕES DO BRASIL

Fonte: PNADC/IBGE; Rocha, Franco e IETS (s.d.); IPCA/IBGE. 

Fonte: PNADC/IBGE; Rocha, Franco e IETS (s.d.); IPCA/IBGE

Fonte: PNADC/IBGE; Rocha, Franco e IETS (s.d.); IPCA/IBGE

Análise: depois de diminuir 
acentuadamente entre 2001 
e 2014 − de 13,5% para 4,4% −, 
a pobreza extrema voltou a 
aumentar em anos recentes. 
Apesar de uma breve queda 
em 2020, provavelmente 
devido à implementação do 
Auxílio Emergencial, em 2021 
a taxa retornou a um valor 
próximo do de 2005: 9,5%. 
Isso significa que, em 2021, 
em torno de 11% das crianças 
de 0 a 6 anos (2,3 milhões) 
ainda viviam em domicílios 
sem renda suficiente para 
suprir suas necessidades 
diárias de calorias.

POBREZA - QUADRO NACIONAL
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Como mostram as análises, as desigualdades de renda e no 
mercado de trabalho entre grupos socioeconômicos definidos 
por raça/cor, escolaridade e regiões, que vinham se reduzindo 
nos anos 2000, voltaram a aumentar nos últimos anos.

Algumas das condições que geraram essa evolução recente estão 

relacionadas à política nacional e até mesmo a mudanças das condições 

econômicas em outros países. Entre elas, estão as variações de demanda 

por commodities – produtos que funcionam como matéria-prima para 

outros, como soja, minérios, energia, entre outros.

Apesar desse cenário, há políticas públicas que podem amenizar os efeitos 

da piora das condições socioeconômicas em relação à saúde, educação 

e ao desenvolvimento na primeira infância.10,26 Veja abaixo algumas delas.

PRINCIPAIS CONCLUSÕES DESSA SEÇÃO
A análise desses três indicadores nos permite afirmar:

• No período recente, entre 2014 e
2019, o Brasil apresentou aumento da
desigualdade de renda e persistência do
percentual de pobres e, especialmente,
dos extremamente pobres entre as
pessoas em domicílios com crianças
pequenas.

• Em 2019, a inequidade de renda entre
essas famílias chegou a um nível
semelhante ao de meados dos anos
2000, e a proporção de crianças de 0 a
6 anos extremamente pobres foi de 11%.

Isso significa que 2,3 milhões delas vivem 
em lares sem renda suficiente para suprir 
suas necessidades diárias de calorias. 

• Há evidências de que, em 2020, o Auxílio
Emergencial (AE) tenha contribuído para
a redução da pobreza e da desigualdade,
porém trata-se de um programa
temporário e criado como resposta aos
efeitos da pandemia. Em 2021, a pobreza
aumentou consideravelmente, após o fim
do programa.
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RECOMENDAÇÕES PARA A GESTÃO PÚBLICA 

A seguir são apresentadas políticas públicas baseadas em evidências 

científicas que podem contribuir para melhorar indicadores de 

desigualdade de renda entre famílias com crianças de 0 a 6 anos.

1. Implementar Políticas de Transferência Direta de Renda

Como outros programas de transferência condicional de renda, o

Programa Bolsa Família, que vigorou de 2003 a 2021, mostrou diversos

impactos positivos para o desenvolvimento infantil.

Principais resultados: 

• Além de ter efeitos negativos sobre a pobreza27,28, há consenso entre

os pesquisadores sobre os efeitos do Programa Bolsa Família em reduzir

a mortalidade infantil ou de crianças de até 5 anos de idade, em especial

de mortes causadas por desnutrição ou diarreia. 29,30,31,32,33,34

• O Bolsa Família também diminui a mortalidade de mães. 35 Uma

das explicações é que o programa aumenta a proporção de partos

em hospitais35 e diminui a porcentagem de mulheres que não realizam

nenhuma consulta durante os nove meses de gestação. Isso porque

grávidas que recebem o benefício tendem a realizar maior número

de consultas pré-natal.36

• Há, ainda, efeito sobre o aumento da cobertura vacinal de crianças

de até 6 anos de idade.37

• Existem evidências de que o programa também reduz a insegurança

alimentar e melhora o estado nutricional de crianças e jovens. 36,38,39

Cenário atual:

O programa foi encerrado em outubro de 2021 para dar lugar ao Auxílio 

Brasil sem nenhum tipo de discussão pública sobre os cuidados necessários 

para garantir a continuidade dos avanços gerados pelo Programa Bolsa 

Família. Implementado a partir de novembro de 2021, o novo auxílio foi 

criado com o objetivo de ampliar a abrangência do Bolsa Família, pelo 

aumento dos limites de renda per capita familiar mínima para a adesão ao 

programa. No entanto, a falta de um debate claro e cuidadoso antes da sua 

implementação sobre se ele manteria os efeitos positivos alcançados pelo 

Bolsa Família representa riscos para as populações mais vulneráveis. Depois 

de poucos meses de operação, são necessários estudos rigorosos para 

avaliar os reais efeitos do Auxílio Brasil.
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Ações prioritárias

• As condicionalidades e os programas devem levar em consideração

o contexto local, conflitos e desastres.40,41

• Políticas que procurem reduzir a pobreza com componentes de inserção

no mercado de trabalho devem levar em conta a oferta de creches de

boa qualidade para que as mães e cuidadores tenham a disponibilidade

de participar do mercado de trabalho sem comprometer os cuidados

com as crianças pequenas.42
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DESIGUALDADES 
EDUCACIONAIS 
E OS EFEITOS 
NA PRIMEIRA 
INFÂNCIA

NESTE CAPÍTULO, SÃO 
APRESENTADOS OS 
PRINCIPAIS FATORES 
DE DESIGUALDADE 
EDUCACIONAL ENTRE 2011 
E 2021 E RECOMENDADAS 
ALGUMAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS QUE PODEM 
SER EFICAZES PARA 
MUDAR ESSE CENÁRIO.
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APESAR DOS AVANÇOS, PROBLEMAS 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL PERSISTEM

Em geral, as pesquisas sobre as desigualdades de oportunidades 

educacionais no Brasil mostram o peso que os indicadores sociais e 

geográficos têm no acesso à educação formal e nas transições escolares 

ao longo do ensino fundamental, médio e superior.43,44,45,46,47 Já no campo 

da educação infantil, os estudos sobre desigualdades concentram seus 

esforços em temas como acesso, qualidade da oferta e fatores associados 

ao desenvolvimento infantil. 5,48,49,50,51,52,53,54 

O aumento da cobertura na educação infantil no Brasil na última década 

é um aspecto que merece ser ressaltado. Entre 2011 e 2019 o número 

de matrículas na creche, para a faixa etária de 0 a 3 anos, saltou de 2,3 

milhões para 3,7 milhões, segundo dados do Censo Escolar do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 

um aumento de 60%. Isso significa aproximadamente um acréscimo 

de 1,4 milhão de crianças com a oportunidade de frequentar a creche. 

Na pré-escola (faixa etária de 4 e 5 anos), durante o mesmo período, 

os dados sugerem um crescimento de 521 mil novas matrículas – com 

um total de 5,2 milhões de crianças em sala de aula em 2019.
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Apesar da ampliação da oferta de vagas, o acesso ao ensino 
é desigual dependendo de fatores como a região do país,  
o tipo de área, se urbana ou rural, o perfil socioeconômico
das famílias e a cor/raça das crianças.5

Além disso, a pandemia da Covid-19 reverteu a tendência histórica 

de aumento da cobertura da educação infantil, o que demanda ações 

coordenadas entre os entes federados e a sociedade civil organizada 

com o objetivo de mitigar os efeitos negativos sobre a primeira infância.

Este capítulo apresenta os principais fatores de desigualdade educacional 

entre 2011 e 2021 e aponta algumas políticas públicas que podem ser 

eficazes para mudar esse cenário.

APENAS 26% DAS CRIANÇAS MAIS POBRES 

DE 0 A 3 ANOS ESTÃO NA CRECHE

Há pelo menos duas formas de se calcular o percentual de crianças 

matriculadas em creches e na pré-escola, responsáveis por atender 

faixas etárias da primeira infância. 

A primeira maneira é observar a Taxa Líquida de Matrícula (TLM), que é 

alcançada utilizando dados do Censo Escolar, um levantamento junto 

às escolas realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep) combinado com a projeção populacional, 

ou seja, a estimativa de crescimento da população, disponibilizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).55 A segunda maneira 

é realizar o mesmo cálculo, mas com base em dados da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD), na qual os responsáveis pelos domicílios 

respondem sobre matrículas na educação infantil.

A seguir, são apresentadas as principais conclusões segundo cada 

uma dessas formas de calcular e um comparativo entre as duas 

modalidades, destacando as principais inequidades encontradas 

na cobertura e no acesso à creche e à pré-escola.



10%

20%

30%

40%

0-3

CRECHE

TAXA LÍQUIDA 
DE MATRÍCULA

 EDUCAÇÃO 
INFANTIL

31Impactos da desigualdade na primeira infância

1. Cenário de matrículas na creche e na pré-escola

Os mapas abaixo apresentam a Taxa Líquida de Matrícula (TLM) para a

creche e a pré-escola utilizando dados do Censo Escolar de 2019. É possível

observar uma enorme desigualdade no território, em especial no acesso à

creche, com as regiões Norte e Nordeste apresentando a menor cobertura.

1.1 Taxa Líquida de Matrícula (TLM) da CRECHE considerando 

crianças de 0 a 3 anos no Brasil em 2019

• Entre os 25% mais pobres, apenas 26% das crianças de 0 a 3 anos estão

matriculadas na creche.

• Esse número salta para 55%, considerando os 25% com maior renda.

• O Censo Escolar de 2019 também revela desvantagem no acesso

à creche para crianças pretas e pardas. Embora sejam a maioria da

população brasileira, esse grupo representa apenas 45% das matrículas.5

• Apesar do aumento no número total de matrículas, o percentual

de crianças sem atendimento é ainda um grande gargalo na

garantia de direitos.

• Ao analisar o mapa abaixo, observa-se que as menores taxas

de matrícula estão nos estados do Norte (Amapá e Amazonas)

e do Nordeste do país, enquanto o Sul concentra as maiores,

com destaque para Santa Catarina.
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1.2 Taxa Líquida de Matrícula (TLM) da PRÉ-ESCOLA considerando 

crianças de 4 e 5 anos no Brasil em 2019

• O mapa a seguir mostra que em alguns estados do país, como Amapá

e Amazonas, a pré-escola está longe de ser universalizada e atingir

cobertura integral.

• Mesmo no Sudeste e no Sul, os valores estão na casa dos 90%,

mas não atingem os 100%.

Fonte: INEP, MEC, IBGE. Produção própria dos autores.
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2. Comparação entre indicadores da PNAD e do Censo Escolar

Existem diferenças importantes entre os dois indicadores que servem para

analisar a cobertura do ensino infantil no Brasil. Na PNAD, os responsáveis

pela criança respondem se ela está ou não na pré-escola. Já no Censo

Escolar, é a escola quem reporta o número de matriculados. Atualmente,

os dados da PNAD são utilizados para monitorar o cumprimento da Meta 1

do Plano Nacional de Educação (PNE).

Neste estudo, os pesquisadores compararam o percentual de crianças 

matriculadas na creche e na pré-escola de acordo com os dois indicadores. 

Os resultados revelam diferenças importantes que merecem a atenção 

dos gestores.

PERCENTUAL DE CRIANÇAS MATRICULADAS NA CRECHE E NA PRÉ-ESCOLA ENTRE 2011 E 2021

 Fonte: Observatório do PNE, Censo Escolar e IBGE.
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Os dados alertam para um importante ponto de atenção que deve 

ser monitorado de perto pelos gestores: o possível aumento na pressão 

adicional por vagas na rede pública. Isso pode ter sido motivado por dois 

fatores: fechamento de escolas privadas que ofertavam educação infantil, 

o que diminuiu a oferta total no sistema, e a perda de emprego e renda

da população, gerando maior demanda por matrículas na rede pública.

Esse cenário pode resultar em um maior número de crianças por educador,

o que tende a comprometer a qualidade do ensino.

ESCOLA DE
EDUCAÇÃO INFANTIL

O ACESSO À PRÉ-ESCOLA 
É DESIGUAL NO BRASIL 

Os dados para a pré-escola mostram 
uma diferença de 7 pontos 
percentuais entre as matrículas 
reportadas pelos dados da PNAD  
e as efetivamente computadas  
pelo Censo Escolar, o que equivale  
a aproximadamente 450 mil 
crianças, apenas na etapa da pré-
escola. Isso significa que elas podem 
estar frequentando a educação não 
formal, o que não está previsto  
na Meta 1 do PNE. 

QUEDA ABRUPTA DE MATRÍCULAS 
ENTRE 2019 E 2021
▶ Na contramão da tendência histórica de

ampliação da cobertura da educação infantil, 
os anos de 2019 e 2021 foram marcados  
por uma queda abrupta de matrículas  
tanto na pré-escola quanto na creche.
▶▶ Em 2021, foram 315 mil matrículas a menos  
na pré-escola nas redes pública e privada  
com relação a 2019, e 90% dessa variação 
pode ser explicada pela queda de alunos 
frequentando a rede privada, motivada pela 
crise econômica relacionada à pandemia. 

▶ Na creche, a redução foi de aproximadamente
337 mil matrículas.

FONTES: Dados inéditos elaborados para esta publicação, que comparam as taxas 
de cobertura aferidas utilizando os dados da PNAD e do Censo Escolar (2011 a 2021).

Os dados reforçam a urgência de programas e ações coordenadas que garantam 
o retorno e a permanência dessas crianças nas unidades de educação infantil.

PANORAMA ATUAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL

450 
MIL CRIANÇAS
podem estar fora  
do sistema formal 

de pré-escola
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IMPACTOS DA PANDEMIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Sabe-se pouco sobre os efeitos da crise sanitária da Covid-19 no abandono 

escolar. No entanto, os dados da tabela abaixo sugerem que a educação 

infantil foi a etapa que mais sofreu redução de matrículas. 

ETAPA 2017 2018 2019 2020 2021

0 a 3 anos 28,87 30,22 30,9 29,38 27,1

4 a 5 anos 85,97 86,43 86,9 86,82 82,2

6 a 10 anos 95,82 95,79 96,3 95,65 95,1

11 a 14 anos 95,75 96,17 96,0 96,48 95,8

15 a 17 anos 85,85 86,07 86,0 87,27 87,9

Os efeitos da pandemia na primeira infância vão muito além da queda 

nas taxas de cobertura do ensino. Dois estudos realizados antes e durante 

a emergência sanitária, nas cidades do Rio de Janeiro (RJ) e de Sobral 

(CE), estimaram os impactos da interrupção das atividades presenciais em 

três dimensões do desenvolvimento infantil: na cognição (habilidades em 

linguagem e em matemática), na aptidão física/habilidade motora básica, 

como correr, pular, e nas habilidades socioemocionais, como gerenciar 

emoções.49,56,57 

As pesquisas analisaram aproximadamente 1.500 crianças matriculadas 

na pré-escola nas redes pública, conveniada e privada em 2019, 2020 e 2021.

Os principais resultados reforçam o papel central da educação infantil 

no desenvolvimento das crianças:

Fonte: Censo Escolar - INEP/MEC; IBGE; Elaboração própria dos autores.

TAXA LÍQUIDA DE MATRÍCULA (TLM) NA REDE PÚBLICA E PRIVADA NO BRASIL ENTRE 2017 E 2021

Todos os grupos, independentemente do perfil 
socioeconômico das famílias, foram afetados negativamente 
pela interrupção das atividades presenciais na pré-escola.49,56
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■ No entanto, os resultados reforçam que as crianças em situação de

maior vulnerabilidade social, ou seja, aquelas vivendo em contexto

de pobreza, foram as mais prejudicadas. Em 2019, na rede pública

municipal da cidade de Sobral, os resultados mostraram que os pré-

escolares apresentavam, na média, aprendizado em ritmo semelhante,

independentemente do perfil socioeconômico das famílias. Até havia

uma diferença inicial relacionada ao desenvolvimento cognitivo e ao

perfil socioeconômico da família, medida na entrada da pré-escola, mas

essa diferença se mantinha estável ao longo desta etapa, com uma leve

tendência de diminuição.

■ A mesma análise, realizada durante o ano de 2020, aponta que houve

um grande aumento das desigualdades. Os resultados sugerem que

as crianças em situação de maior vulnerabilidade social aprenderam,

em média, a metade do que as não vulneráveis.56
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RECOMENDAÇÕES PARA A GESTÃO PÚBLICA 

Os resultados deste estudo levam a duas reflexões importantes. Por um lado, 

reforçam a importância da oferta de uma educação infantil de qualidade, 

em especial para as crianças vivendo em situação de maior vulnerabilidade. 

Trata-se de uma política pública com grande potencial de gerar maior 

igualdade nos sistemas educacionais e diminuir diferenças entre os 

grupos sociais. Além disso, os indicadores destacam a urgência de ações 

coordenadas entre governo federal, estados e municípios para reduzir os 

efeitos negativos da pandemia na educação infantil. Há um conjunto robusto 

de evidências científicas que reforçam a importância do investimento na 

primeira infância como política pública eficaz no combate às desigualdades 

educacionais, sociais e na quebra dos ciclos intergeracionais de pobreza,58,59,60,61 

ou seja, quando ela perdura por gerações.

Abaixo estão descritas quatro ações prioritárias: 

1. Implementar programas de busca ativa e monitoramento regular
da taxa de matrícula para acompanhar a retomada da cobertura escolar
em diferentes regiões do país.

Cenário atual: os dados destacam a importância de utilizar as informações 

do Censo Escolar como complementares aos dados da PNAD, que é o 

indicador escolhido para monitorar a Meta 1 do PNE. Isso porque as análises 

mostram que 450 mil crianças podem não estar numa escola formal. 

Principais resultados esperados: 100% das crianças de 4 a 6 anos 

matriculadas na pré-escola e a demanda por creche – faixa etária de 0 a 3 

anos – plenamente atendida.

Ações prioritárias:

■ A busca deve ser realizada pelas redes públicas municipais, com apoio

dos entes estaduais, já que a oferta da pré-escola é obrigatória.

Saiba mais no guia “Busca Ativa Escolar” lançado em agosto de 2022 pelo 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e a União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (Undime), com o apoio do Colegiado 

Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social (Congemas) e do 

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems). A 

publicação mostra como cada setor da política pública pode colaborar 

de forma decisiva – e dentro de suas próprias rotinas, competências e 

atribuições – para o enfrentamento das causas da exclusão escolar.

https://www.unicef.org/brazil/relatorios/busca-ativa-escolar-e-o-trabalho-em-rede


2. Formular estratégias para recuperar o aprendizado e reduzir as
desigualdades nos anos iniciais do ensino fundamental

Cenário atual: as crianças que não tiveram oportunidade de frequentar a 

pré-escola com atividades presenciais durante a pandemia podem chegar 

ao ensino fundamental com prejuízos no desenvolvimento cognitivo, motor 

e socioemocional. 

Principais resultados esperados: crianças ingressando no ensino 

fundamental com as mesmas condições de aprendizagem do período 

anterior à pandemia.

Ações prioritárias:

■ Na educação infantil, é importante que os professores avaliem

as necessidades de aprendizagem para o pleno desenvolvimento

da criança, considerando suas singularidades, com o objetivo

de criar planos para garantir o aprendizado de todas.

3. Utilizar ferramentas para identificar demandas por novas vagas e
ampliar a oferta de creche e pré-escola na rede pública de ensino

Cenário atual: a atenção com a expansão da oferta com qualidade é essencial 

para garantir os benefícios para o bem-estar e o aprendizado das crianças.54,56 

Principais resultados esperados: ampliar a oferta focada nas famílias 

em situação de maior vulnerabilidade social.

Ações prioritárias:

■ A ampliação deve ser feita utilizando indicadores de demanda por

vaga combinados aos de renda, raça/cor e vulnerabilidade. Em outras

palavras, o gestor deve identificar as regiões com maior demanda

e priorizar aquelas com crianças mais vulneráveis, como indígenas,

quilombolas ou ribeirinhas das áreas que mais precisam.

Saiba mais: algumas ferramentas ajudam a identificar demandas por novas 

vagas. É o caso do Índice de Necessidade de Creche (INC) em nível municipal. 

Ele identifica a parcela da população de 0 a 3 anos que reside em área urbana 

e que mais precisa da creche, considerando critérios de priorização que se 

refletem na sua fórmula calculada a partir da proporção de crianças. 
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https://issuu.com/fmcsv/docs/desafio-acesso-creche-brasil


4.	 Monitorar a qualidade da oferta na Educação Infantil

Cenário atual: esse é um aspecto-chave para o sucesso da política pública, 

uma vez que os benefícios para o desenvolvimento infantil da exposição 

à creche e à pré-escola só ocorrem quando a oferta tem qualidade. 

Principais resultados esperados: conjugar a expansão da oferta 

com a garantia da qualidade.

Ações prioritárias: 

■■ Implementar ferramentas de monitoramento da qualidade em toda a rede.

Saiba mais: há hoje no país bons instrumentos de uso gratuito que 

permitem que gestores públicos municipais monitorem a qualidade da 

oferta. É o caso da Escala de Avaliação de Ambientes de Aprendizagem 

Dedicados à Primeira Infância (EAPI).  
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http://lepes.fearp.usp.br/primeira-infancia/
http://lepes.fearp.usp.br/primeira-infancia/
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EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS DE SAÚDE E SEUS IMPACTOS 

NA PRIMEIRA INFÂNCIA AO LONGO DOS ANOS

As ações voltadas à saúde das crianças no Brasil remontam ao início 

do século 20, mas têm como primeiro marco a organização do Plano 

Nacional de Imunização (PNI) em 1973, um dos maiores programas de 

vacinação do mundo.62 Nas décadas seguintes ao PNI, o Sistema Único 

de Saúde (SUS) foi criado e consolidado com a ampliação do acesso a 

unidades de saúde e a diversos programas. Entre eles, estavam a promoção 

do aleitamento materno, ações de reidratação oral para o tratamento de 

diarreia, além dos programas nacionais de atenção integral à saúde das 

mulheres e das crianças, de agentes comunitários de saúde e da Estratégia 

Saúde da Família (ESF), combinados à implementação de iniciativas de 

transferência condicionada de renda, como o Bolsa Alimentação e o Bolsa 

Família.62,63,64 Todos eles foram decisivos para os progressos na atenção 

à saúde materno-infantil.62,63,64

A importância da criação da Política Nacional 

de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC)

Criada em 2015, a PNAISC apontou estratégias e dispositivos para articular 

ações e serviços de saúde a fim de facilitar sua implementação, reforçando 

a importância da orientação do cuidado a partir de arranjos organizativos 

integrados de ações e serviços de saúde – as redes de atenção à saúde 

– e de seus eixos estratégicos, na qual a Atenção Primária à Saúde (APS) 

configura-se como ponto central do processo.65  
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Dentre os eixos estratégicos dessa política, destacam-se: 

■■ aleitamento materno e alimentação complementar saudável 

(introdução de alimentos sólidos na alimentação da criança); 

■■ promoção e acompanhamento do crescimento e desenvolvimento 

integral;

■■ atenção aos problemas prevalentes na infância, a doenças crônicas, a 

deficiências ou indivíduos em situações específicas de vulnerabilidade, 

além de vigilância e prevenção de mortes infantis, fetais e maternas.1,65 

Junto a outros documentos estratégicos e programas sociais, a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) tem orientado 

ações setoriais e intersetoriais, considerando a importância do combate às 

desigualdades em saúde (consideradas evitáveis e injustas) e da promoção 

da equidade, reconhecendo as diferenças sociais entre os grupos e atuando 

sobre elas com vistas à promoção e manutenção da saúde, para que todas 

as crianças possam usufruir do seu pleno potencial de crescimento e 

desenvolvimento, sem serem privadas de seus direitos fundamentais.

1.	 Mudanças na estruturação da Atenção Primária à Saúde (APS) 

podem afetar mães e crianças

Apesar de seu papel central durante a primeira infância, a Atenção Primária 

à Saúde vem sofrendo mudanças importantes na sua organização, o que 

pode impactar seu potencial de resolução de problemas e coordenação do 

cuidado às crianças. Nos últimos anos, a atenção primária sofreu alterações 

no seu modelo de financiamento, optando-se por adotar a captação e 

avaliação de desempenho como critério para repasse de recursos, o que 

substituiu o financiamento de acordo com o número de habitantes.66  Isso 

trouxe consequências para o sistema de saúde, como o foco maior em 

indicadores de desempenho em detrimento das demandas dos territórios, 

que precisarão ser monitorados.66
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Entre eles estão déficit de funcionários, distribuição não igualitária de 

profissionais no país, pouco investimento em educação permanente e na 

prática interprofissional, formação e qualificação majoritariamente privada 

e concentrada na região Sudeste, falta de recursos humanos para as ações 

de apoio, vínculo empregatício precário, incluindo grande rotatividade 

profissional e sobrecarga de trabalho para os que permanecem no sistema. 

Apesar da expansão da ESF, a distribuição das equipes tem ocorrido de 

maneira heterogênea no país.67

2.	 Alterações no Programa Mais Médicos estão relacionadas a aumento 

da mortalidade infantil

Foram realizadas alterações importantes no Programa Mais Médicos. 

Criada em 2013, a iniciativa tinha o objetivo de expandir a oferta de serviços 

da Atenção Primária à Saúde por meio da contratação de profissionais 

para atuarem em municípios do interior e nas periferias das grandes 

cidades do Brasil.68  

No entanto, uma análise de dados de 2018 e 2019 obtidos pela Lei 

de Acesso à Informação (LAI) sugere que a saída de profissionais de 

municípios sem sua devida substituição esteve associada a um aumento 

de até 58% na mortalidade de crianças menores de 5 anos, enquanto que 

nas cidades onde o número de médicos se manteve estável a queda 

no número de mortes infantis continuou.8 

Este capítulo mostra como essas mudanças impactaram alguns 

indicadores de saúde materno-infantil, aponta dados sociais que os 

influenciam e possíveis ações para diminuir as desigualdades e seus 

impactos na primeira infância.

Apesar de toda a contribuição dos profissionais de saúde 
à Atenção Primária à Saúde (APS), há desigualdades regionais 
na relação entre número de equipes da Estratégia Saúde da 
Família (ESF) para a cobertura territorial e populacional, além 
de uma série de outros desafios.
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MORTALIDADE INFANTIL

Entre 2017 e 2019, Norte e Nordeste apresentaram as maiores 
médias para a mortalidade infantil, com 17 e 15 mortes para 
cada mil nascidos vivos, respectivamente.

Dados recentes apontaram que disparidades regionais importantes 

ainda permanecem.

As menores médias foram observadas nas regiões Sudeste e Sul, com 11,7 

e 10,1, respectivamente; e na região Centro-Oeste a taxa foi de 13,0.70

Norte e nordeste continuam concentrando as maiores taxas  

de mortalidade de crianças

A mortalidade de crianças menores de 1 ano de idade tem uma estreita 

relação com fatores sociais e econômicos, como escolaridade materna e 

riqueza.69 Em virtude da grande vulnerabilidade às alterações ocorridas no 

ambiente social e econômico e pela influência das intervenções de saúde, 

a mortalidade nessa faixa etária é considerada um indicador tanto da 

situação de saúde quanto das condições de vida de uma população.69 

No período entre 1990 e 2015, a mortalidade infantil passou de 47 para 

13 a cada mil nascidos vivos, com ligeiro aumento para 14 em 2016 e 

posterior estagnação.70 As acentuadas reduções observadas nestes 25 

anos são atribuídas à adoção de medidas que permitiram acompanhar 

a saúde materno-infantil de forma efetiva e contínua e à melhora na 

condição de vida da sociedade como um todo. Programas de transferência 

condicionada de renda, como o Bolsa Família, também se mostraram 

como importantes responsáveis pela redução da mortalidade de crianças.71  

Durante o período de vigência dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(2000-2015) estabelecidos pelas Nações Unidas para monitorar o progresso 

dos países em diversos indicadores, o Brasil foi um dos poucos a atingir 

a meta estabelecida de redução em dois terços da taxa de mortalidade 

infantil observada em 1990.72 
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COBERTURA VACINAL

Entretanto, a cobertura vacinal no país vem caindo de maneira 
preocupante nos últimos anos, deixando especialmente a 
população infantil mais vulnerável a doenças que apresentam 
maior chance de causar sequelas e mortes.

Esse fenômeno tem sido associado ao fortalecimento do movimento 

antivacina, ao aumento da disseminação de informações falsas (as 

chamadas fake news) sobre efeitos adversos da imunização e à 

diminuição dos investimentos no Programa Nacional de Imunização 

(PNI). Uma das consequências disso é que o Brasil perdeu o certif icado 

de país livre de sarampo em 2019 devido à diminuição da vacinação 

e ao aumento da doença.74

Essa tendência de queda na cobertura vacinal se agravou durante a 

pandemia da Covid-19 devido ao adiamento das aplicações das doses 

recomendadas e à menor procura dos serviços de saúde. 

Índices de vacinação caem e Brasil perde o certificado de país livre 

de sarampo em 2019

A vacinação é reconhecidamente a prática de melhor custo-benefício 

para a prevenção contra uma série de doenças infecciosas e está entre 

as intervenções de maior impacto para a redução de mortes evitáveis 

na infância. No Brasil, a imunização foi intensamente ampliada com 

as ações bem-sucedidas do Programa Nacional de Imunização (PNI), 

que se tornou referência mundial pela oferta universal de várias vacinas, 

o que contribuiu para a eliminação de doenças como o sarampo, a 

rubéola e a poliomielite do país.73



?
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Cobertura vacinal nacional (%) entre 2015 e 2020 para vacinas selecionadas

Fonte: Datasus (Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações 
(SI-PNI/CGPNI/DEIDT/SVS/MS)

Com base nos dados, pode-se concluir o seguinte:

■■ Nos últimos anos, os índices de imunização da vacina tríplice viral 

(contra sarampo, caxumba e rubéola) caíram de 79,9% em 2015 para 

62,8% em 2020, enquanto a imunização contra a poliomielite passou 

de 98,3% para 76,1% no mesmo período .

■■ A distribuição da cobertura é bastante desigual nos estados e 

municípios do país, sendo Roraima, Amapá e Acre os que apresentaram 

os mais baixos percentuais em relação ao número de municípios 

que atingiram as metas de imunização em 2020.75 
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A Insegurança alimentar subiu de 22,9%, em 2013, para 58,9% em 

2022 – o problema atualmente atinge um em cada três domicílios 

com crianças pequenas e o Brasil volta ao Mapa da Fome

INSEGURANÇA ALIMENTAR E ESTADO NUTRICIONAL



?

47Impactos da desigualdade na primeira infância

O país enfrenta um preocupante aumento da proporção de pessoas sem 

acesso regular e permanente a alimentos em quantidade e qualidade 

adequadas. Também cresce a população que está preocupada em ter 

acesso à comida no futuro, o que é chamado de insegurança alimentar.76 

Esse fenômeno tem efeitos importantes sobre a saúde, o crescimento e 

o desenvolvimento de crianças, pois impede uma alimentação adequada 

e saudável, podendo levar a quadros de má nutrição, aumento nas 

hospitalizações, prejuízos na aprendizagem e outras sérias consequências. 

Veja a seguir a evolução dos indicadores de insegurança alimentar e de 

fome no país, segundo dados do II Inquérito Nacional sobre Insegurança 

Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil divulgados em 

2022 pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar 

e Nutricional (Rede PENSSAN). A insegurança alimentar atinge de maneira 

diferente as crianças de acordo com sua raça/cor.

FONTES: Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional – PENSSAN. II Inquérito Nacional sobre 
Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil [livro eletrônico]: II VIGISAN : relatório final.  
São Paulo: Fundação Friedrich Ebert/Rede PENSSAN, 2022.
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Com esses retrocessos, o Brasil voltou ao Mapa da Fome da 
Organização das Nações Unidas (ONU), do qual havia saído 
em 2014, como efeito das políticas de Segurança Alimentar 
e Nutricional e de avanços brasileiros no marco legal e 
institucional sobre alimentação e nutrição.77 A insegurança 
alimentar atinge de maneira diferente as crianças de acordo 
com sua raça/cor.

Fonte: Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (Enani) realizado em 2019

PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM MENORES DE 5 ANOS 
COM ALGUM NÍVEL DE INSEGURANÇA ALIMENTAR, POR RAÇA/COR

58,3 % 41,7 %Preta

51,2 % 48,8 %

40 % 60 %

Parda

Branca

INSEGURANÇA ALIMENTAR SEGURANÇA ALIMENTAR
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DESNUTRIÇÃO E OBESIDADE

Entre indígenas, a prevalência de desnutrição crônica 
foi estimada em 28,6% em 2018, chegando a atingir 79,3% 
das crianças da etnia ianomâmi.83 

País convive com múltiplos problemas associados à má nutrição

Além da grave situação de insegurança alimentar, o Brasil tem passado 

por intensas mudanças no perfil de consumo de alimentos e no estado 

nutricional da população, o que tem levado à existência simultânea 

de problemas ligados a duas faces da má nutrição: deficiências de 

micronutrientes e desnutrição e sobrepeso e obesidade.78

A ingestão de nutrientes e consumo de energia adequados, a ausência 

de doenças e cuidados de saúde apropriados são fundamentais para 

o crescimento infantil ideal. A inexistência desses elementos pode levar 

a quadros de desnutrição.79 Condições desfavoráveis como insegurança 

alimentar nos domicílios, baixa escolaridade de pais e mães, falta de acesso 

a assistência médica de qualidade, situações de pobreza e outras privações 

e ambientes não saudáveis são alguns dos principais determinantes do 

atraso de crescimento.79,80 A desnutrição está associada à maior ocorrência 

e repetição de doenças infecciosas, prejuízos nos desenvolvimentos físico 

(peso ou estatura inadequadas para a idade), intelectual e motor, prejuízo 

na aprendizagem e menor capacidade produtiva na vida adulta.80,81 

Dados de pesquisas nacionais apontam que entre 1974 e 2006-2007 

houve no país uma diminuição da prevalência de baixa estatura, reflexo 

da desnutrição crônica, entre crianças menores de 5 anos (de 37,1% para 

7%), com importantes reduções das diferenças entre as pobres e ricas 

de forma acentuada a partir de 1996.79 As importantes melhorias dos 

indicadores de crescimento infantil em décadas recentes são resultado 

do progresso, obtido graças ao desenvolvimento econômico geral e às 

políticas orientadas para a igualdade.79 Em 2019, a prevalência nacional 

do problema foi estimada em 7%.82 Entretanto, desigualdades expressivas 

ainda são observadas.
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Ao mesmo tempo, o aumento dos índices de obesidade e sobrepeso no país 

também são preocupantes: o primeiro atinge 10% das crianças brasileiras 

menores de 5 anos de idade, e o segundo indicador, 18%.82 O excesso 

de peso apresentava um padrão de maior prevalência entre aquelas de 

famílias mais ricas, porém evidências sugerem redução dessas diferenças 

socioeconômicas nos últimos anos.84 

SAÚDE MATERNA E NEONATAL

78% das mulheres de baixa escolaridade não realizaram ao menos 

seis consultas de pré-natal

Conforme estabelecido pela Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 

da Criança (PNAISC), a atenção humanizada e qualificada à gestação, 

ao parto e ao nascimento fazem parte do cuidado integral, já que 

intercorrências nessas etapas do ciclo da vida irão impactar nas condições 

de sobrevivência e saúde na infância.1 Intervenções como cesarianas 

desnecessárias e a baixa qualidade do cuidado pré-natal são alguns dos 

fatores associados à epidemia de nascimentos prematuros (antes das 

37 semanas), o que pode levar, no curto prazo, a doenças e mortes entre 

os recém-nascidos, e em longo prazo, a deficiências de desenvolvimento 

intelectual dessas crianças.62 

A Pesquisa Nacional de Saúde de 2019 estimou que 55% dos nascimentos 

ocorridos no país foram cesarianas e 45%, partos vaginais. O estudo mostrou 

ainda que uma maior proporção de mulheres sem instrução ou com 

fundamental incompleto tiveram parto vaginal (62,3%), quando comparadas 

às de níveis mais elevados de escolaridade (21,3%).85 
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Ainda, o percentual das gestantes que realizaram pelo menos 
seis consultas de pré-natal, o número mínimo recomendado,86 
foi maior nos grupos de mais alto nível de escolaridade (97,0%), 
sobretudo quando comparado às mulheres sem instrução e 
com fundamental incompleto (78,3%).85 

CASO | Índice município amigo da primeira infância monitora diferentes aspectos do cuidado

O Índice Município Amigo da Primeira 
Infância (IMAPI)87 foi desenvolvido 
em 2020 com o objetivo de avaliar 
o desempenho dos municípios 
brasileiros em relação à oferta de um 
ambiente oportuno para promover 
o desenvolvimento de crianças de 0 
a 6 anos.88 Trata-se de uma iniciativa 
inovadora para monitorar o cuidado na 
infância.88 O IMAPI foi criado com base 
em um conjunto de indicadores que 
refletem cinco aspectos do chamado 
“Modelo de Cuidados Integrais” (Nurturing 

Care Framework, em inglês), que inclui 
boa saúde, nutrição adequada, cuidado 
responsivo, oportunidades precoces de 
aprendizagem, segurança e proteção.87

O estudo das desigualdades 
socioeconômicas no cuidado das 
crianças revelou que valores baixos 
para esse índice foram mais frequentes 
nas regiões Norte e Nordeste e nos 
municípios de pequeno e médio porte.89 
O IMAPI apresenta grande variação na 
sua distribuição pelo país, revelando 
importantes diferenças geográficas.
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RECOMENDAÇÕES PARA A GESTÃO PÚBLICA

Apesar dos inúmeros avanços nessa área, os desafios ainda são diversos 

e desigualdades em saúde importantes ainda persistem no Brasil. Para 

reduzi-las, é preciso investir em propostas que beneficiem não só as 

crianças mas também suas famílias, os responsáveis, cuidadores e toda 

a comunidade e o ambiente no qual elas estão inseridas.

Confira abaixo algumas ações prioritárias:

1.	 Ampliar a Estratégia Saúde da Família (ESF)

O que é: a iniciativa do Sistema Único de Saúde (SUS) ampliou o acesso 

de famílias de baixa renda à atenção primária, principal porta de entrada 

do sistema de saúde. Isso se deu por meio do atendimento direto da 

população cadastrada por equipes de agentes comunitários de saúde, 

enfermeiros, técnicos de enfermagem e médicos. 

Principais resultados: Desde a implementação, em 1994, a ESF ampliou 

fortemente sua abrangência no território. Diversos estudos já atestaram 

os efeitos positivos do programa:

■■ Pesquisas que compararam municípios ao longo do tempo, desde 

a entrada da ESF, indicam que, após dois anos do programa 

implementado, a taxa de mortalidade de crianças se reduziu 

entre 3% e 9%.90,91 

■■ Após oito anos, a diminuição da taxa de mortalidade chega 

a valores entre 20% e 34%.90,91 

■■ Os efeitos ocorreram porque a ESF aumenta a probabilidade 

de mães irem a sete ou mais consultas pré-natais e eleva o número 

de nascimentos realizados em hospitais, além de melhorar o estado 

de saúde das mães.91 O programa também contribui para a ampliação 

da cobertura vacinal.92 

Cenário atual: apesar de efeitos desejáveis como esses, os gastos do governo 

em saúde e as contribuições federais ao programa têm diminuído, o que 

representa fortes restrições para o sistema de saúde pública e pode aumentar 

a desigualdade entre municípios em relação à mortalidade infantil.
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Ações prioritárias:

■■ Fortalecer equipamentos de saúde atrelados à Atenção Primária 

à Saúde (APS) por meio de financiamento adequado, contratação 

de profissionais e ampliação de equipes.

■■ Melhorar a distribuição de profissionais nos territórios, tendo em vista 

que, especialmente com a extinção do Programa Mais Médicos, ainda 

há áreas com carência de profissionais − portanto, com equipes de 

Saúde da Família incompletas. 

■■ Utilizar sistemas administrativos de informação, como prontuários dos 

serviços e outras fontes de dados, para mapear desigualdades na saúde 

nos estados e municípios, identificando, assim, os grupos com maiores 

demandas para determinadas iniciativas.

■■ Fortalecer os equipamentos da Atenção Primária à Saúde para que 

sejam espaços de fomento à implementação de políticas e ações 

intersetoriais que promovam a igualdade, acolhendo e articulando as 

demandas de crianças, famílias e comunidades que apresentam piores 

indicadores no acesso e na assistência à saúde.

2.	 Intensificar ações para aumentar a cobertura da vacinação com foco 

na primeira infância, de acordo com o calendário do Programa Nacional 

de Imunização (PNI)

O que é: as vacinas são uma das medidas de saúde pública mais 

econômicas e efetivas que existem e precisam de um pacto coletivo que 

exige a participação de todos para que elas sejam, de fato, um instrumento 

de proteção à saúde da população.

Principais resultados do PNI:

■■ Aumento da cobertura vacinal para todas as doenças desde 

sua criação, em 1973.

■■ Erradicação de inúmeras doenças que acometiam crianças 

pequenas no Brasil.

■■ Programa é considerado referência mundial em imunização.

Cenário atual: o programa teve corte de gastos e os movimentos antivacina 

só crescem.
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Ações prioritárias:

■■ Ampliar o horário de atendimento dos locais de vacinação.

■■ Implementar busca ativa de crianças com atraso na vacinação por meio 

de visitas domiciliares e ligações por telefone.

■■ Realizar ações de comunicação e comunitárias de combate 

a informações falsas (fake news) sobre as vacinas para expandir 

a compreensão da população sobre a importância da imunização 

e diminuir possíveis hesitações dos responsáveis.

3.	 Investir em ações e políticas intersetoriais para garantir um entorno 

adequado às crianças 

O que são: políticas intersetoriais articulam diversas áreas com um objetivo 

comum, abrangendo desde campanhas de incentivo e promoção da 

alimentação adequada e saudável até a diminuição da pobreza. Isso passa 

pela retomada das experiências e políticas bem-sucedidas que contribuíram 

para os avanços nesse campo em períodos anteriores e pelo fortalecimento 

de sistemas alimentares justos, saudáveis e sustentáveis.

Cenário atual: em 2016, houve a desestruturação de sistemas nacionais, 

como o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) 

e da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, e culminou 

com a extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CONSEA) em 2019. 

Ações prioritárias:

■■ Melhorar a infraestrutura dos domicílios em que as crianças vivem, 

garantindo acesso a saneamento básico e água de qualidade, com 

priorização de regiões com baixa cobertura desses serviços, buscando 

reduzir alguns dos importantes fatores de risco para desnutrição e 

mortalidade.

■■ Garantir a oferta de alimentação escolar adequada e, ao mesmo 

tempo, melhorar o ambiente alimentar nas comunidades, fortalecendo 

a produção e o comércio de alimentos saudáveis, disponibilizando 

equipamentos públicos como restaurantes populares e reforçando 

as políticas de aleitamento materno, de acordo com as recomendações 

para a infância.
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■■ Realizar busca ativa de gestantes para realização das consultas 

de pré-natal conforme os protocolos já estabelecidos, garantindo 

um acompanhamento contínuo e reduzindo os riscos de intervenções 

inadequadas, protegendo assim as mulheres e as crianças.

■■ Treinar equipes de saúde para que respeitem a opinião da mulher 

em toda a gestação e monitorar constantemente as cesarianas eletivas, 

ou seja, realizadas sem fatores de risco que justifiquem a cirurgia.  
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CONSIDERAÇÕES
FINAIS

QUANDO UMA CRIANÇA NÃO ALCANÇA 
SEU PLENO DESENVOLVIMENTO, ELA 
PERDE, EM MÉDIA, 20% DA RENDA 
INDIVIDUAL NA VIDA ADULTA.14 QUANTO 
ANTES OS INVESTIMENTOS EM PRIMEIRA 
INFÂNCIA FOREM FEITOS, MAIOR SERÁ O 
RETORNO NO LONGO PRAZO. É PRECISO 
IMPLEMENTAR AÇÕES AGORA PARA 
MOLDAR O BRASIL QUE QUEREMOS SER 
NO FUTURO, EVITANDO O ALTO CUSTO 
DA DESIGUALDADE PARA A VIDA DE 
CADA INDIVÍDUO E PARA TODO O PAÍS.

05
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Os dados apresentados ao longo do estudo revelaram um cenário 

complexo que apontou avanços, gargalos e, em diversas situações, muitos 

retrocessos quando são analisadas as diversas inequidades na primeira 

infância no Brasil. Abaixo são apresentadas as principais conquistas, os 

desafios persistentes e as ações prioritárias para garantir uma infância mais 

igualitária a todas as crianças de 0 a 6 anos.

CONQUISTAS

Há avanços importantes que merecem destaque e ampla divulgação para 

fomentar a sua continuidade. Entre eles estão: 

■■ A ampliação do atendimento na educação infantil nas duas décadas 

que antecederam a pandemia;

■■ A queda na mortalidade infantil e da pobreza extrema;

■■ A consolidação do Programa Nacional de Imunização (PNI), que foi 

capaz de erradicar inúmeras doenças que acometiam as crianças 

pequenas. 

DESAFIOS PERSISTENTES 

Contudo, os dados apresentados em todas as seções não deixam dúvidas: 

revelam um cenário de desigualdades que permanece na primeira 

infância, como aquelas relacionadas às regiões do país, às características 

socioeconômicas das famílias e à cor/raça das crianças, como se vê a seguir.
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■■ Os números mostram que há ainda grandes e consistentes diferenças 

regionais e que, apesar dos avanços, os indicadores de saúde e educação 

na primeira infância permanecem piores nas regiões Norte e Nordeste. 

■■ A crise sanitária gerada pela pandemia provocou desafios adicionais, 

como o aumento da insegurança alimentar, que em 2021 e 2022 chegou 

a atingir um a cada três domicílios com crianças de até 6 anos de idade. 

■■ A fome e o consequente risco de desnutrição infantil e seus efeitos 

de longo prazo no desenvolvimento dos indivíduos precisam estar 

na agenda dos gestores.

■■ A educação infantil foi a etapa mais afetada da educação básica 

na cobertura escolar durante a pandemia. 

AÇÕES PRIORITÁRIAS

Ao longo das quatro seções, o documento apresenta uma lista das ações 

consideradas prioritárias em cada tema que podem servir de guia para a 

agenda dos gestores públicos nos próximos anos. Dentre elas, destacam-se:

■■ A garantia do retorno dos que abandonaram a educação infantil 

durante a pandemia deve ser uma medida urgente 

dos gestores municipais.

Isso é importante porque a capilaridade das unidades de educação 

infantil também contribui para que as crianças e famílias tenham acesso 

a outros recursos e direitos, incluindo alimentação de qualidade que 

beneficia todas as faixas etárias. Para além dos benefícios amplamente 

documentados no desenvolvimento motor, cognitivo e socioemocional 

das crianças, a escola também é um local importante para garantir 

a alimentação de qualidade, através do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, contribuindo para prevenir e combater 

a desnutrição infantil e as desigualdades logo no início da vida.

■■ Programas de transferência de renda focados nas famílias vulneráveis 

em situação de extrema pobreza são um primeiro passo necessário e 

importante, porém insuficiente, nesse momento de crise. 

No atual contexto de aumento das desigualdades, da pobreza 

e da fome, as transferências de renda com condicionalidades ou 

componentes para aumentar o investimento em capital humano 
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das crianças podem representar uma ferramenta para fortalecer 

o desenvolvimento infantil. No contexto atual, temos um aumento 

da pobreza e da fome, e uma geração de crianças não pôde frequentar 

a escola durante meses. Além disso, as mulheres, normalmente as 

principais cuidadoras, perderam trabalho desproporcionalmente 

mais no Brasil.93 Políticas que procurem reduzir a pobreza com 

componentes de inserção no mercado de trabalho devem levar em 

consideração a oferta de creches de boa qualidade para que as mães 

e cuidadoras tenham a disponibilidade de participar do mercado de 

trabalho sem comprometer os cuidados com as crianças pequenas.42 

É preciso investir em monitoramento e sistemas de avaliação.40 

Esses sistemas podem ser usados para avaliar se os benefícios estão 

de fato chegando a quem deveria com a qualidade adequada. Isso 

tem especial importância em um momento em que as famílias com 

crianças estão mais vulneráveis.

■■ Utilizar avaliações de custo-benefício para selecionar as políticas 

públicas.

Elas ajudam a identificar os programas com o maior benefício para 

a população em comparação ao gasto realizado. Avaliações também 

podem indicar as formas mais eficientes de implementação das 

políticas. Isso é possível mesmo em grandes programas de transferência 

de renda, como o PROGRESA do México.41

■■ É preciso fortalecer as políticas que trazem comprovadamente bons 

resultados.

Há um descompasso no Brasil entre as diretrizes das políticas públicas 

baseadas em evidências e o que é realizado na prática. Políticas para 

as quais há evidências de que geram efeitos desejáveis sobre a saúde 

e a educação de crianças, como a Estratégia Saúde da Família (ESF), 

estão enfraquecidas. Além disso, novos programas são implementados 

com pouco debate público sobre seus possíveis efeitos.

Políticas públicas bem-sucedidas devem ser implementadas com a 

máxima urgência. Com a pandemia e a falta de adoção de políticas 

sistemáticas para conter a Covid-19 em nível nacional94, o custo de 

não agir aumentou porque uma geração inteira de crianças pode ter 

seu desenvolvimento pleno comprometido.
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Atualmente, 2,3 milhões de crianças estão em domicílios que não têm renda 

suficiente para satisfazer suas necessidades diárias de calorias. As pesquisas 

mostram que essa situação de pobreza pode impactar toda a vida adulta 

dessas pessoas. É mais provável que tenham filhos durante a adolescência, 

abandonem a escola, não consigam completar todas as etapas do ensino 

e que terminem em prisões14,59.

As crianças que enfrentam as adversidades de hoje, ao se tornarem adultas, 

terão deixado de contribuir produtivamente para a sociedade como 

um todo e possivelmente gerarão custos adicionais aos cofres públicos, 

principalmente em saúde, segurança etc. Quanto antes forem feitos os 

investimentos em primeira infância, maior será o retorno no longo prazo.2 

É preciso implementar ações agora para construir o Brasil que se quer 

ser no futuro, evitando o alto custo da desigualdade para a vida de cada 

indivíduo e para todo o país.  

Quando nenhuma medida é tomada para reverter os impactos 
da desigualdade, a criança pode perder, em média, 20% da sua 
renda individual na vida adulta.14
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